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UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 
 

 

RESOLUÇÃO CEPEC/UFG Nº 1696, DE 22 DE OUTUBRO DE 2021 
 

 

Disciplina os estágios não obrigatórios na 

pós-graduação da Universidade Federal 

de Goiás. 

  

O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA, EXTENSÃO E CULTURA 

(CEPEC) DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS, reunido em sessão plenária realizada 

no dia 22 de outubro de 2021, tendo em vista o que consta do processo nº 23070.051708/2021-

33 e considerando: 

  

a) a necessidade de consolidar a política de aproximação/integração entre 

as instituições de ensino e pesquisa com empresas do setor privado, 

organizações públicas e organizações do terceiro setor, com a finalidade 

de propiciar a translação do conhecimento e o modelo de tripla hélice 

na produção da inovação tecnológica e científica; 

b) a compreensão de que a formação dos estudantes de pós-graduação lato 

e stricto sensu pode ser incrementada por atividades e estratégias 

diversificadas; 

c) o interesse dos Programas de Pós-Graduação stricto sensu e Cursos de 

Pós-Graduação lato sensu no desenvolvimento de competências dos 

pós-graduandos relacionadas a contextos específicos de trabalho, com 

a finalidade de ampliar suas bases para propor ou desenvolver pesquisas 

que respondam às necessidades da sociedade; 

d) o interesse das organizações públicas de proporcionar estágio não 

obrigatório a estudantes de pós-graduação, conforme se depreende na 

Instrução Normativa N° 213, de 17 de dezembro de 2019, do Ministério 

da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital/Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal, que 

estabelece orientações sobre a aceitação de estagiários no âmbito da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional; 

e) o interesse de organizações do poder judiciário em proporcionar estágio 

não obrigatório a estudantes de pós-graduação, conforme expresso na 

Resolução Nº 622, de 18 de fevereiro de 2020, do Poder 

Judiciário/Superior Tribunal de Justiça/Conselho da Justiça 

Federal/Presidência, que regulamenta a concessão de estágio a 

estudantes de cursos de pós-graduação, no âmbito do Conselho da 

Justiça Federal e da Justiça Federal de 1º e 2º graus, da área de 

Tecnologia da Informação; 
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f) as iniciativas de organizações altamente qualificadas e especializadas 

do setor produtivo e empresarial em oferecer oportunidades de estágio 

não obrigatório a estudantes de pós-graduação; 

g) as práticas exitosas de diversas instituições públicas de ensino superior 

na incorporação do estágio não obrigatório como estratégia que pode 

contribuir para a formação dos estudantes de pós-graduação; 

h) a Resolução CEPEC N° 1630/2019, que estabelece no seu art. 39 os 

critérios e condições para a realização do estágio não obrigatório na 

pós-graduação lato sensu; 

i) a Lei nº 11.788, de 25 setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de 

estudantes, 

 

 

R E S O L V E: 

 

 

Art. 1º Disciplinar os estágios não obrigatórios dos cursos de pós-graduação 

lato sensu e programas de pós-graduação stricto sensu da Universidade Federal de Goiás. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 2º Os estágios não obrigatórios de estudantes da pós-graduação lato e 

stricto sensu da Universidade Federal de Goiás – UFG, realizados nas dependências de seus 

órgãos e unidades acadêmicas, unidades acadêmicas especiais ou em organizações externas, 

nos termos da Lei nº 11.788/08, serão regidos pela presente Resolução. 

 

Art. 3º O estágio não obrigatório é atividade educativa e opcional, que tem 

como objetivo principal proporcionar aos estudantes a aproximação com a realidade 

profissional, com vistas ao aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e pedagógico de sua 

formação acadêmica, no sentido de prepará-lo para o exercício crítico da profissão e da 

cidadania. 

 

§ 1º Os estágios não obrigatórios devem ser planejados, realizados, 

acompanhados e avaliados pela UFG, em conformidade com a legislação vigente, as diretrizes 

do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura - CEPEC/UFG e as disposições previstas 

nesta Resolução. 

 

§ 2º As atividades a serem desenvolvidas em campo de estágio não 

obrigatório deverão estar definidas no Projeto Político Pedagógico e nas normativas internas 

dos Cursos lato sensu e Programas stricto sensu da UFG. 

 

§ 3º O estágio docência não se enquadra no escopo desta Resolução, uma vez 

que sua natureza é singular e regida por normativa específica na instituição. 

 

§ 4º Visitas técnicas, treinamento em laboratórios visando aprendizagem de 

determinadas técnicas ou realização de experimentos ligados à dissertação/tese não são 

considerados atividades de estágio não obrigatório. 

 

§ 5º O estágio não obrigatório deve respeitar o disposto pelos respectivos 

Conselhos Profissionais Regionais e Federais. 
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Art. 4º A UFG poderá oferecer estágios não obrigatórios para seus próprios 

estudantes, bem como para estudantes de pós-graduação de outras instituições de ensino 

conveniadas, regularmente matriculados, na forma desta Resolução. 

 

Art. 5º Nos termos da lei, o estágio não obrigatório não cria vínculo 

empregatício de qualquer natureza. 

 

Art. 6º A UFG poderá firmar convênios com agentes de integração públicos 

ou privados, para a contratação de seus estudantes de pós-graduação lato e stricto sensu como 

estagiários, em vagas cadastradas por essas instituições, na forma da legislação vigente. 

 

Parágrafo único. Ao final de cada ano, o agente externo de integração 

encaminhará relatório à UFG, informando os estágios intermediados e as suas condições, bem 

como os valores das bolsas pagas. 

 

Art. 7º A UFG exercerá as atividades de planejamento, orientação, 

acompanhamento e avaliação de estágio não obrigatório, cabendo aos agentes externos de 

integração, quando for o caso, as funções administrativas e de oferecimento de vagas de estágio, 

com base nos seus cadastros. 

 

Parágrafo único. As atividades de planejamento, orientação, 

acompanhamento e avaliação de estágio não obrigatório na pós-graduação especificadas no 

caput serão exercidas pela coordenação dos respectivos cursos e programas, juntamente com 

os orientadores dos estudantes. 

 

CAPÍTULO II 

DO ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO 

  

Art. 8º A realização de estágio não obrigatório, por estudante da UFG em 

instituições de direito privado e em órgãos da administração pública direta, autárquica e 

fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, ou junto a pessoas jurídicas, observará as seguintes disposições: 

 

I- deverá ser firmado convênio entre a UFG e a parte concedente do 

estágio, com prazo de vigência de no máximo cinco anos; 

II- o estudante, a UFG e a parte concedente do estágio deverão firmar 

Termo de Compromisso, sendo as atividades acompanhadas pelo 

Professor Orientador e pelo Supervisor da parte concedente, bem como 

pela Coordenação de Pós-Graduação, de acordo com o estabelecido no 

Plano de Atividades de Estágio; 

III- o Plano de atividades do estudante, anexo ao Termo de Compromisso, 

será assinado pelo estudante, pelo respectivo orientador, pelo 

coordenador do curso ou programa de pós-graduação da UFG, e pelo 

supervisor de estágio; 

IV- o estagiário deverá estar segurado contra acidentes pessoais, sendo a 

contratação da apólice de responsabilidade da parte concedente; 

V- a duração mínima do estágio não obrigatório para todos os estudantes 

de pós-graduação, seja na mesma parte concedente ou não, será de 

quatro meses; 
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VI- a duração máxima do estágio não obrigatório, seja na mesma parte 

concedente ou não, para os estudantes de cursos de pós-graduação lato 

sensu será aquela dentro do limite de prazo regulamentar de conclusão 

do curso; 

VII- a duração máxima do estágio não obrigatório, seja na mesma parte 

concedente ou não, para os estudantes de mestrado será de 12 (doze) 

meses, e, para estudantes de doutorado, 24 (vinte e quatro) meses, 

dentro do período regular para conclusão do curso; 

VIII- a entrega dos relatórios de atividades na Coordenação de 

Curso/Programas de Pós-Graduação na UFG deverá ocorrer a cada 6 

(seis) meses (relatório parcial) e ao final do período informado no 

Termo de Compromisso (relatório final); 

IX- os resultados das atividades de estágios não obrigatórios poderão ser 

objeto de apresentação em eventos acadêmicos e científicos. 

 

Art. 9º A realização de estágio não obrigatório, por estudante da UFG na 

própria instituição, observará as seguintes disposições: 

 

I- o estudante firmará Termo de Compromisso com o órgão ou unidade 

da UFG, concedente do estágio, de acordo com o estabelecido no Plano 

de Atividades de Estágio; 

II- o estagiário será incluído na apólice de seguro de acidentes pessoais 

coletiva, custeada pela UFG; 

III- a entrega dos relatórios de atividades na Coordenação de Curso / 

Programa de Pós-Graduação deverá ocorrer a cada 6 (seis) meses 

(relatório parcial) e ao final do período informado no Termo de 

Compromisso (relatório final); 

IV- os resultados das atividades de estágios não obrigatórios poderão ser 

objeto de apresentação em eventos acadêmicos e científicos. 

 

Art. 10. A jornada de atividade em estágio não obrigatório, a ser cumprida 

pelo estudante, deverá ser compatível com as atividades acadêmicas, com os limites 

determinados na legislação vigente e com o horário de funcionamento da parte concedente do 

estágio. 

 

Parágrafo único. Nos períodos de férias acadêmicas, a jornada de estágio 

poderá ser de até 40 (quarenta) horas semanais, estabelecida em comum acordo entre o 

estagiário e a parte concedente do estágio, com a anuência da instituição de ensino, manifestada 

pela Coordenação de Curso/Programa. 

 

Art. 11. No estágio não obrigatório, é compulsória a concessão de bolsa ao 

estagiário, bem como de auxílio transporte. 

 

Parágrafo único. Para a realização de estágios não obrigatórios com carga 

horária de 20 (vinte) horas e 30 (trinta) horas em empresas, organizações públicas, organizações 

não-governamentais e junto a pessoas físicas externas à Universidade, o valor da bolsa deve ser 

igual ou maior ao estipulado na Instrução Normativa vigente do Ministério da Economia, e 

proporcional quando se tratar de carga horária diferente, ressalvado quando a relação de estágio 

ocorrer com entes das esferas estadual e municipal. 
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CAPÍTULO III 

DOS REQUISITOS 

  

Art. 12. O estágio não obrigatório deverá atender aos seguintes requisitos: 

 

I- possuir vinculação com o campo de formação profissional do estudante 

de pós-graduação lato sensu; 

II- possuir vinculação com a temática de pesquisa desenvolvida pelo 

estudante de pós-graduação stricto sensu; 

III- possuir supervisão de um profissional vinculado ao campo de estágio; 

IV- possuir orientação de professor vinculado ao curso ou programa de pós-

graduação; 

V- estar previsto no Projeto de Curso de programas de pós-graduação lato 

sensu e em normativas internas de programas de pós-graduação stricto 

sensu. 

 

§ 1º No caso de a UFG ser a concedente do estágio não obrigatório, o 

orientador poderá acumular a função de supervisor do estágio. 

 

§ 2º O estágio não obrigatório somente poderá ser iniciado após a assinatura 

de todos os responsáveis no Termo de Compromisso de Estágio (TCE). 

 

Art. 13. Para a realização do estágio não obrigatório, o estudante deverá 

satisfazer os seguintes requisitos: 

 

I- estar regularmente matriculado em curso ou programa de pós-

graduação; 

II- obter a concordância do professor orientador; 

III- obter a aprovação da Coordenadoria de Pós-Graduação, no caso de 

Programa de Pós-Graduação stricto sensu, ou da Coordenação de Curso 

de Pós-Graduação lato sensu. 

 

Parágrafo único. O estágio não obrigatório deverá ser encerrado caso o 

estagiário deixe de cumprir os requisitos supracitados ou manifeste formalmente sua 

desistência. 

 

Art. 14. A concedente deverá indicar funcionário de seu quadro de pessoal, 

com formação ou experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do 

estagiário, para ser o supervisor de estágio. 

 

Art. 15. O supervisor será o responsável pelo controle e desenvolvimento das 

atividades de estágio, cabendo a ele: 

 

I- assinar o Termo de Compromisso de Estágio (TCE) como responsável 

pela parte técnico-científica; 

II- comunicar as normas do estágio ao estagiário; 

III- informar ao orientador sobre as condições de realização do estágio, 

sempre que for solicitado; 

IV- supervisionar a elaboração dos relatórios de estágio e assegurar seu 

envio ao curso ou programa de pós-graduação, ao qual o estagiário está 

vinculado. 
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Art. 16. Caberá ao professor orientador de estágio: 

 

I- aprovar a solicitação de estágio de que trata o art. 11; 

II- garantir a integração entre o estágio e a área de formação do estudante, 

bem como assinar o Plano de Atividades, anexo do Termo de 

Compromisso; 

III- realizar reunião de acompanhamento do estágio não obrigatório; 

IV- avaliar o aproveitamento do estagiário, por meio de manifestação nos 

relatórios parciais e final enviados por ele. 

 

Art. 17. O estagiário deverá: 

 

I- cumprir as cláusulas do Termo de Compromisso; 

II- desenvolver as atividades do estágio, de acordo com o Plano de 

Atividades; 

III- elaborar e encaminhar à coordenação do curso ou programa de pós-

graduação os relatórios parciais, a cada 6 (seis) meses, e o Relatório 

Final de estágio; 

IV- participar de reunião de acompanhamento do estágio não obrigatório 

com o orientador e com o supervisor. 

 

Art. 18. A Pró-Reitoria de Pós-Graduação da UFG será responsável por 

gerenciar, controlar e supervisionar os documentos de estágio não obrigatório, fornecer 

informações à comunidade universitária e externa e garantir o cumprimento de todas as 

exigências das legislações referentes ao estágio não obrigatório. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 19. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Ensino, 

Pesquisa Extensão e Cultura – CEPEC, da UFG. 

 

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor em 03 de novembro de 2021. 

 

Art. 21. Em um prazo de até sessenta dias após a publicação desta Resolução, 

a Pró-Reitoria de Pós-Graduação emitirá Instrução Normativa com orientações para sua 

implementação e formulários padronizados, incluindo o modelo de Plano de atividades do 

estudante e modelo de Termo de Compromisso. 

 

 

Goiânia, 22 de outubro de 2021. 

 

 

 

Prof. Edward Madureira Brasil 

- Reitor - 

 
 


